PARECER N°    1464, DE 2012

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 828, DE 2007

Na qualidade de relator especial, designado para exarar parecer em substituição ao da Comissão de Serviços e Obras Públicas, ratifico a manifestação de fls. 20, que concluiu favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n.° 828, de 2007.

a) HAMILTON PEREIRA - Relator Especial
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL

De autoria do nobre Deputado Roberto Felício, o projeto em epígrafe objetiva  tornar obrigatório prévio processo licitatório para que a Administração direta e indireta do Estado firme com entidades sem fins lucrativos.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposta não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, esta não se manifestou no prazo regimental. Por essa razão, foi designado Relator Especial que se manifestou favoravelmente quanto aos aspectos legal, constitucional e jurídico da propositura.

Em continuidade ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Serviços e Obras Públicas, a fim de ser analisado consoante o disposto no §7º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 

Na condição de relator designado para o fazê-lo, verificamos que a iniciativa mostra-se pertinente e oportuna, na medida em que visa fornecer condições para que o interesse público prevaleça sobre interesses privados, na medida em que o processo licitatório permite que através da impessoalidade, se busque a economicidade. Uma licitação de melhor técnica e preço pode garantir que se evite a contratação de entidades mais próximas, com melhores canais de comunicação com órgãos da Administração, sejam contratadas em detrimento de outras com melhor capacidade técnica e/ou menores custos para o atendimento do objeto do contrato/convênio a ser feito. 

O fato de uma entidade não ter fins lucrativos não garante que não tenha interesses além do bem público: muitas não têm fins lucrativos, mas pagam vultosas quantias a seus gestores. 

Diante do exposto, nosso  parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n.º 828, de 2007.

É o nosso parecer. 

a)  Ana Perugini 
